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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Orçamentos e a 
Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a 
ter em conta as seguintes alterações:

Alteração 1
Proposta de regulamento
Considerando 2

Texto da Comissão Alteração

2) A indústria da UE demonstrou a 
sua resiliência intrínseca, mas está a ser 
posta à prova. A elevada inflação, a 
escassez de mão de obra, as perturbações 
das cadeias de abastecimento pós-COVID 
e o aumento das taxas de juro, dos custos 
da energia e dos preços dos fatores de 
produção estão a afetar a competitividade 
da indústria da UE. Estas dificuldades são 
acompanhadas de uma concorrência forte, 
mas nem sempre leal, num mercado 
mundial fragmentado. A UE já apresentou 
várias iniciativas para apoiar a sua 
indústria, como o Plano Industrial do Pacto 
Ecológico,40, o Regulamento Matérias-
Primas Críticas41, o Regulamento Indústria 
de Impacto Zero42, o novo Quadro 
Temporário de Crise e Transição relativo a 
Medidas de Auxílio Estatal43  e o 
REPowerEU44. Embora estas soluções 
proporcionem um apoio rápido e 
direcionado, a UE necessita de uma 
resposta mais estrutural às necessidades de 
investimento das suas indústrias, 
preservando a coesão e as condições de 
concorrência equitativas no mercado único, 
bem como reduzindo as dependências 
estratégicas da UE. 

(2) A indústria da UE demonstrou a 
sua resiliência intrínseca, mas está a ser 
posta à prova. A elevada inflação, a 
escassez de mão de obra, as perturbações 
das cadeias de abastecimento pós-COVID 
e o aumento das taxas de juro, dos custos 
da energia e dos preços dos fatores de 
produção estão a afetar a competitividade 
da indústria da UE. Estas dificuldades são 
acompanhadas de uma concorrência forte, 
mas nem sempre leal, num mercado 
mundial fragmentado. A UE já apresentou 
várias iniciativas para apoiar a sua 
indústria, como o Plano Industrial do Pacto 
Ecológico,40, o Regulamento Matérias-
Primas Críticas41, o Regulamento Indústria 
de Impacto Zero42, o novo Quadro 
Temporário de Crise e Transição relativo a 
Medidas de Auxílio Estatal43 e o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência, 
alterado pelo REPowerEU44. Embora 
estas soluções proporcionem um apoio 
rápido e direcionado, a UE necessita de 
uma resposta mais estrutural às 
necessidades de investimento das suas 
indústrias, preservando a coesão e as 
condições de concorrência equitativas no 
mercado único, facilitando o acesso ao 
financiamento e reduzindo as 
dependências estratégicas da UE. A STEP 
é um primeiro passo para estas soluções 
estruturais, salientando contudo a 
necessidade de um verdadeiro Fundo 
Europeu de Soberania dotado de um 
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orçamento considerável e recordando o 
papel crucial dos recursos próprios na 
disponibilização dos recursos necessários 
para reforçar a resiliência da indústria 
europeia, num contexto de intensa 
concorrência mundial por tecnologias 
críticas.

__________________ __________________
40 Comunicação intitulada «Um Plano 
Industrial do Pacto Ecológico para a Era do 
Impacto Zero» [COM(2023) 62 final].

40 Comunicação intitulada «Um Plano 
Industrial do Pacto Ecológico para a Era do 
Impacto Zero» [COM(2023) 62 final].

41 COM(2023) 160 final 41 COM(2023) 160 final
42 COM(2023) 161 final 42 COM(2023) 161 final
43 Comunicação intitulada «Quadro 
Temporário de Crise e Transição relativo a 
Medidas de Auxílio Estatal em apoio da 
economia na sequência da agressão da 
Ucrânia pela Rússia» (JO C 101 de 
17.3.2023, p. 3).

43 Comunicação intitulada «Quadro 
Temporário de Crise e Transição relativo a 
Medidas de Auxílio Estatal em apoio da 
economia na sequência da agressão da 
Ucrânia pela Rússia» (JO C 101 de 
17.3.2023, p. 3).

44 Regulamento (UE) 2023/435 no que diz 
respeito ao REPowerEU (JO L 63 de 
28.2.2023, p. 1).

44 Regulamento (UE) 2023/435 no que diz 
respeito ao REPowerEU (JO L 63 de 
28.2.2023, p. 1).

Alteração 2
Proposta de regulamento
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

3) A adoção e expansão na União de 
tecnologias profundas e digitais, 
tecnologias limpas e biotecnologias serão 
essenciais para aproveitar as oportunidades 
e atingir os objetivos das transições 
ecológica e digital, promovendo assim a 
competitividade da indústria europeia e a 
sua sustentabilidade. Por conseguinte, é 
necessária uma ação imediata para apoiar o 
desenvolvimento ou o fabrico dessas 
tecnologias na União, preservando e 
reforçando as suas cadeias de valor e, 
assim, reduzindo as dependências 
estratégicas da União e dando resposta à 
escassez de mão de obra e de competências 
existentes nesses setores por meio de ações 

(3) A adoção e expansão na União de 
tecnologias profundas e digitais, 
tecnologias limpas e biotecnologias serão 
essenciais para aproveitar as oportunidades 
e atingir os objetivos das transições 
ecológica e digital, promovendo assim a 
competitividade da indústria europeia e a 
sua sustentabilidade. Por conseguinte, é 
necessária uma ação imediata para apoiar o 
desenvolvimento ou o fabrico dessas 
tecnologias na União, preservando e 
reforçando as suas cadeias de valor e, 
assim, reduzindo as dependências 
estratégicas da União e dando resposta à 
escassez de mão de obra e de competências 
existentes nesses setores por meio de ações 
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de formação e aprendizagem, bem como da 
criação de empregos atrativos e de 
qualidade acessíveis a todos.

de formação e aprendizagem, bem como da 
criação de empregos atrativos e de 
qualidade acessíveis a todos, mantendo 
simultaneamente condições de 
concorrência equitativas no mercado 
único.

Alteração 3
Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) A escala dos investimentos 
necessários para a transição exige a plena 
mobilização do financiamento disponível 
no quadro dos programas e fundos 
existentes da UE, incluindo os que 
concedem uma garantia orçamental para 
operações de financiamento e investimento 
e para a execução de instrumentos 
financeiros e operações de financiamento 
misto. Esse financiamento deverá ser 
aplicado de forma mais flexível, a fim de 
prestar apoio atempado e direcionado a 
tecnologias críticas em setores estratégicos. 
Por conseguinte, uma Plataforma de 
Tecnologias Estratégicas para a Europa 
(«STEP») deverá dar uma resposta 
estrutural às necessidades de investimento 
da União, ao ajudar a canalizar melhor os 
fundos existentes da UE para investimentos 
críticos destinados a apoiar o 
desenvolvimento ou o fabrico de 
tecnologias críticas, preservando 
simultaneamente as condições de 
concorrência equitativas no mercado único, 
preservando assim a coesão, e visando uma 
distribuição geograficamente equilibrada 
dos projetos financiados no quadro da 
STEP, de acordo com os mandatos dos 
programas.

(6) A escala dos investimentos 
necessários para a transição exige a plena 
mobilização do financiamento disponível 
no quadro dos programas e fundos 
existentes da UE, incluindo os que 
concedem uma garantia orçamental para 
operações de financiamento e investimento 
e para a execução de instrumentos 
financeiros e operações de financiamento 
misto. Esse financiamento deve ser 
aplicado de forma mais flexível, a fim de 
prestar apoio atempado e direcionado a 
tecnologias críticas em setores estratégicos. 
Por conseguinte, uma Plataforma de 
Tecnologias Estratégicas para a Europa 
(«STEP») deve dar uma resposta estrutural 
às necessidades de investimento da União, 
ao ajudar a canalizar melhor os fundos 
existentes da UE para investimentos 
críticos (incluindo investimentos não 
suscetíveis de financiamento bancário) 
destinados a apoiar o desenvolvimento ou 
o fabrico de tecnologias críticas, 
preservando simultaneamente as condições 
de concorrência equitativas no mercado 
único, preservando assim a coesão, e 
visando uma distribuição geograficamente 
equilibrada dos projetos financiados no 
quadro da STEP, de acordo com os 
mandatos dos programas.
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Alteração 4
Proposta de regulamento
Considerando 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A) Tendo em conta a escala e a 
rapidez e profundidade necessárias da 
transição para uma economia com zero 
emissões líquidas, é evidente que é 
necessário um aumento dos investimentos 
públicos e privados. A STEP contribuirá 
para lançar o investimento público e 
privado em tecnologias estratégicas e tem 
de ser concebida de forma a atrair mais 
investimentos públicos e privados através 
de todos os instrumentos disponíveis.

Alteração 5
Proposta de regulamento
Considerando 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-B) A proposta de plataforma para 
Tecnologias Estratégicas para a Europa 
constitui uma boa oportunidade para 
utilizar e aumentar eficazmente as taxas 
de absorção dos programas e fundos 
existentes da União. Poderia dar o 
exemplo de uma arquitetura de 
financiamento unificada, em vez de uma 
sobreposição de programas criados para 
responder a cada novo desafio.

Alteração 6
Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

7) A STEP deverá identificar os 
recursos a executar no âmbito dos 
programas e fundos existentes da União, do 
Programa InvestEU, do Horizonte Europa, 
do Fundo Europeu de Defesa e do Fundo 

(7) A STEP deverá identificar os 
recursos a executar no âmbito dos 
programas e fundos existentes da União, do 
Programa InvestEU, do Horizonte Europa, 
do Fundo Europeu de Defesa e do Fundo 
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de Inovação. Isto deverá ser acompanhado 
de um financiamento adicional de 10 mil 
milhões de EUR. Deste montante, 5 mil 
milhões de EUR deverão ser utilizados 
para aumentar a dotação do Fundo de 
Inovação46 e 3 mil milhões de EUR para 
aumentar o montante total da garantia da 
UE disponível para a componente da UE 
no quadro do Regulamento InvestEU para 
7,5 mil milhões de EUR47, tendo em conta 
a taxa de provisionamento aplicável. 
Deverão ser disponibilizados 0,5 mil 
milhões de EUR para aumentar a dotação 
financeira no quadro do Regulamento 
Horizonte Europa48, que deve ser alterado 
em conformidade; e 1,5 mil milhões de 
EUR ao Fundo Europeu de Defesa 
.Deverão ser disponibilizados  0,5 mil 
milhões de EUR para aumentar a dotação 
financeira no quadro do Regulamento 
Horizonte Europa, que deve ser alterado 
em conformidade49;

de Inovação. Isto deverá ser acompanhado 
de um financiamento adicional de 13 mil 
milhões de EUR.Deste montante, 5 mil 
milhões de EUR deverão ser utilizados 
para aumentar a dotação do Fundo de 
Inovação46 e 4,2 mil milhões de EUR para 
aumentar o montante total da garantia da 
UE disponível para a componente da UE 
no quadro do Regulamento InvestEU para 
10,5 mil milhões de EUR47, tendo em conta 
a taxa de provisionamento aplicável. 
Deverão ser disponibilizados 1,3 mil 
milhões de EUR para aumentar a dotação 
financeira no quadro do Regulamento 
Horizonte Europa48, que deve ser alterado 
em conformidade, e 2,5 mil milhões de 
EUR ao Fundo Europeu de Defesa49.

__________________ __________________
46 Diretiva 2003/87/CE, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um sistema 
de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa (JO L 275 de 
25.10.2003, p. 32).

46 Diretiva 2003/87/CE, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um sistema 
de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa (JO L 275 de 
25.10.2003, p. 32).

47 Regulamento (UE) 2021/523 que cria o 
Programa InvestEU (JO L 107 de 
26.3.2021, p. 30).

47 Regulamento (UE) 2021/523 que cria o 
Programa InvestEU (JO L 107 de 
26.3.2021, p. 30).

48 Regulamento (UE) 2021/695 que 
estabelece o Horizonte Europa (JO L 170 
de 12.5.2021, p. 1).

48 Regulamento (UE) 2021/695 que 
estabelece o Horizonte Europa (JO L 170 
de 12.5.2021, p. 1).

49 Regulamento (UE) 2021/697 que cria o 
Fundo Europeu de Defesa (JO L 170 de 
12.5.2021, p. 149).

49 Regulamento (UE) 2021/697 que cria o 
Fundo Europeu de Defesa (JO L 170 de 
12.5.2021, p. 149).

Alteração 7
Proposta de regulamento
Considerando 8

Texto da Comissão Alteração

8) Deverá ser atribuído um Selo de (8) Deverá ser atribuído um Selo de 
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Soberania a projetos que contribuam para 
os objetivos da STEP, desde que o projeto 
tenha sido avaliado e cumpra os requisitos 
mínimos de qualidade, em especial os 
critérios de elegibilidade, exclusão e 
atribuição, previstos num convite à 
apresentação de propostas no âmbito do 
Horizonte Europa, do Programa Europa 
Digital50, do Programa UE pela Saúde51, do 
Fundo Europeu de Defesa ou do Fundo de 
Inovação, e independentemente de o 
projeto ter recebido financiamento ao 
abrigo desses instrumentos. Estes 
requisitos mínimos de qualidade serão 
estabelecidos com vista a identificar 
projetos de elevada qualidade. Este selo 
deverá ser utilizado como um rótulo de 
qualidade, a fim de ajudar os projetos a 
atrair investimentos públicos e privados, ao 
certificar o seu contributo para os objetivos 
da STEP. Além disso, o selo promoverá 
um melhor acesso ao financiamento da UE, 
nomeadamente ao facilitar o financiamento 
cumulativo ou combinado de vários 
instrumentos da União.

Soberania a projetos que contribuam para 
os objetivos da STEP, desde que o projeto 
tenha sido avaliado e cumpra os requisitos 
mínimos de qualidade, em especial os 
critérios de elegibilidade, exclusão e 
atribuição, previstos num convite à 
apresentação de propostas no âmbito do 
Horizonte Europa, do Programa Europa 
Digital50, do Programa UE pela Saúde51, do 
Fundo Europeu de Defesa ou do Fundo de 
Inovação, e independentemente de o 
projeto ter recebido financiamento ao 
abrigo desses instrumentos. A Comissão 
deve garantir que seja mantida a 
harmonia dos referidos regulamentos 
aquando de eventuais alterações futuras 
aos mesmos no que diz respeito aos 
requisitos mínimos de qualidade 
estabelecidos em cada convite à 
apresentação de propostas. Estes 
requisitos mínimos de qualidade serão 
estabelecidos com vista a identificar 
projetos de elevada qualidade. Este selo 
deverá ser utilizado como um rótulo de 
qualidade, a fim de ajudar os projetos a 
atrair investimentos públicos e privados, ao 
certificar o seu contributo para os objetivos 
da STEP. Além disso, o selo promoverá 
um melhor acesso ao financiamento da UE, 
nomeadamente ao facilitar o financiamento 
cumulativo ou combinado de vários 
instrumentos da União. Os Estados-
Membros são ainda incentivados a ter em 
conta o Selo de Soberania aquando da 
concessão de apoio nacional a projetos.

__________________ __________________
50 Regulamento (UE) 2021/694 que cria o 
Programa Europa Digital (JO L 166 de 
11.5.2021, p. 1).

50 Regulamento (UE) 2021/694 que cria o 
Programa Europa Digital (JO L 166 de 
11.5.2021, p. 1).

51 Regulamento (UE) 2021/522 que cria 
um programa de ação da União no domínio 
da saúde («Programa UE pela Saúde») (JO 
L 107 de 26.3.2021, p. 1).

51 Regulamento (UE) 2021/522 que cria 
um programa de ação da União no domínio 
da saúde («Programa UE pela Saúde») (JO 
L 107 de 26.3.2021, p. 1).
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Alteração 8
Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-A) Tendo em conta os objetivos da 
União em matéria de redução dos riscos e 
segurança económica, a Comissão deve 
ter em conta os possíveis riscos 
relacionados com as ligações entre a ação 
e entidades de países terceiros – como o 
roubo de propriedade intelectual, a 
transferência de tecnologias críticas e a 
interferência geopolítica – ao atribuir um 
Selo de Soberania.

Alteração 9
Proposta de regulamento
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

10) A Comissão deverá criar um novo 
sítio Web acessível ao público («Portal de 
Soberania») a fim de fornecer informações 
sobre o apoio disponível a empresas e 
promotores de projetos que procuram 
fundos para investimentos da STEP. Para 
o efeito, deverá mostrar de forma acessível 
e convivial as oportunidades de 
financiamento para investimentos da 
STEP disponíveis no quadro do 
orçamento da UE. Isto deve incluir 
informações sobre programas em gestão 
direta, como o Horizonte Europa, o 
Programa Europa Digital, o Programa UE 
pela Saúde e o Fundo de Inovação, bem 
como outros programas, como o InvestEU, 
o MRR e os fundos da política de coesão. 
Além disso, o Portal de Soberania deverá 
contribuir para aumentar a visibilidade dos 
investimentos da STEP junto dos 
investidores, enumerando os projetos aos 
quais foi atribuído um Selo de Soberania. 
O portal deverá também indicar as 
autoridades nacionais competentes 
responsáveis na qualidade de pontos de 

(10) A Comissão deve criar um novo 
sítio Web acessível ao público («Portal de 
Soberania») a fim de fornecer informações 
sobre o apoio disponível a empresas e 
promotores de projetos que procuram 
fundos ao abrigo de programas de 
financiamento da UE. Este Portal de 
Soberania deve tornar as oportunidades 
de financiamento da UE mais acessíveis 
para os cidadãos e as empresas. Para esse 
efeito, o Portal deve tornar-se uma 
plataforma em linha única e comum, na 
qual todas as oportunidades de 
financiamento da UE sejam mostradas de 
forma abrangente, acessível e convivial. O 
objetivo é corrigir uma falha de mercado, 
a saber, um problema de assimetria de 
informação, que prejudica a execução 
eficaz e eficiente dos fundos da UE. Este 
Portal deve incluir informações sobre 
programas em gestão direta, incluindo, 
entre outros, o Horizonte Europa, o 
Programa Europa Digital, o Programa UE 
pela Saúde, o Fundo Europeu de Defesa e 
o Fundo de Inovação, bem como outros 
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contacto para a execução da STEP a nível 
nacional.

programas em gestão partilhada ou 
indireta, como o InvestEU, o MRR e os 
fundos da política de coesão. O Portal de 
Soberania deve ainda incluir uma 
ferramenta de autoavaliação e 
informações sobre os convites em curso, 
como forma de facilitar o acesso a 
financiamento da UE. O Portal de 
Soberania deve exibir uma lista de 
programas que beneficiaram de fundos ao 
abrigo de um programa de financiamento 
da UE. Além disso, o Portal de Soberania 
deve contribuir para aumentar a 
visibilidade dos investimentos da STEP 
junto dos investidores, enumerando os 
projetos aos quais foi atribuído um Selo de 
Soberania. O portal deve também indicar as 
autoridades nacionais competentes 
responsáveis na qualidade de pontos de 
contacto para a execução da STEP a nível 
nacional. A Comissão deve assegurar que 
os portais já existentes (como o Portal 
InvestEU) são eliminados após terem sido 
integrados no Portal de Soberania 
comum.

Alteração 10
Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

10-A) A Comissão deve monitorizar a 
conceção dos objetivos da plataforma, a 
fim de acompanhar os progressos na 
consecução dos objetivos políticos da 
União. O acompanhamento deve ser 
efetuado de forma direcionada e 
proporcionada às atividades realizadas no 
âmbito da plataforma, de modo a evitar a 
regulamentação excessiva e os encargos 
administrativos, em especial para os 
beneficiários de financiamento. A fim de 
assegurar a responsabilização perante os 
cidadãos da União, a Comissão deve 
apresentar anualmente ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório 
sobre os progressos na realização dos 
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objetivos da plataforma no âmbito de cada 
um dos programas e fundos, sobre as 
despesas globais da STEP financiadas ao 
abrigo dos respetivos programas e fundos 
e sobre o desempenho da STEP com base 
nos indicadores de desempenho previstos 
por esses programas. Além disso, devem 
ser apresentadas informações sobre a 
contribuição qualitativa e quantitativa da 
plataforma para projetos transfronteiras e 
para projetos por Estado-Membro.

Alteração 11
Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

11) Embora a STEP dependa da 
reprogramação e do reforço de programas 
existentes para apoiar investimentos 
estratégicos, é também um elemento 
importante para testar a viabilidade e a 
preparação de novas intervenções como 
um passo rumo a um Fundo Europeu de 
Soberania. A avaliação em 2025 apreciará 
a pertinência das ações empreendidas e 
servirá de base para avaliar a necessidade 
de aumentar o apoio para setores 
estratégicos.

(11) Embora a STEP dependa da 
reprogramação e do reforço de programas 
existentes para apoiar investimentos 
estratégicos, é também um elemento 
importante para testar a viabilidade e a 
preparação de novas intervenções, 
incluindo a criação de um Fundo Europeu 
de Soberania de pleno direito. A avaliação 
em 2025 apreciará a pertinência das ações 
empreendidas e servirá de base para avaliar 
a necessidade deste fundo e delineará as 
medidas necessárias para a introdução de 
tal fundo nos setores estratégicos.

Alteração 12
Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

12) A Diretiva 2003/87/CE54 deverá ser 
alterada a fim de permitir um 
financiamento adicional com uma dotação 
financeira para o período 2024-2027 de 5 
mil milhões de EUR. O Fundo de Inovação 
apoia investimentos em tecnologias 
hipocarbónicas inovadoras, um âmbito que 
deve ser abrangido pela STEP. Por 

(12) A Diretiva 2003/87/CE54 deverá ser 
alterada a fim de permitir um 
financiamento adicional com uma dotação 
financeira para o período 2024-2027 de 5 
mil milhões de EUR. O Fundo de Inovação 
apoia investimentos em tecnologias 
hipocarbónicas inovadoras, um âmbito que 
deve ser abrangido pela STEP. Por 
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conseguinte, o aumento do volume do 
Fundo de Inovação deverá permitir a 
concessão de financiamento em resposta ao 
objetivo de apoiar o desenvolvimento ou o 
fabrico de tecnologias limpas críticas na 
União. Em consonância com os objetivos 
de assegurar a coesão e promover o 
mercado único, e a fim de apoiar a 
transição ecológica e o desenvolvimento de 
tecnologias limpas em toda a União, a 
dotação financeira adicional deverá ser 
disponibilizada através de convites à 
apresentação de propostas abertos a 
entidades dos Estados-Membros cujo PIB 
médio per capita seja inferior à média da 
UE-27, medido em poder de compra 
padrão e calculado com base nos valores da 
União para o período 2015-2017.

conseguinte, o aumento do volume do 
Fundo de Inovação deverá permitir a 
concessão de financiamento em resposta ao 
objetivo de apoiar o desenvolvimento ou o 
fabrico de tecnologias limpas críticas na 
União. Em consonância com os objetivos 
de assegurar a coesão social, geográfica, 
territorial e económica e promover o 
mercado único, e a fim de apoiar a 
transição ecológica e o desenvolvimento de 
tecnologias limpas em toda a União, a 
dotação financeira adicional deverá ser 
disponibilizada através de convites à 
apresentação de propostas abertos a 
entidades dos Estados-Membros cujo PIB 
médio per capita seja inferior à média da 
UE-27, medido em poder de compra 
padrão e calculado com base nos valores da 
União para o período 2015-2017.

__________________ __________________
54 Diretiva 2003/87/CE, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um sistema 
de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa (JO L 275 de 
25.10.2003, p. 32).

54 Diretiva 2003/87/CE, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um sistema 
de comércio de licenças de emissão de 
gases com efeito de estufa (JO L 275 de 
25.10.2003, p. 32).

Alteração 13
Proposta de regulamento
Considerando 13

Texto da Comissão Alteração

13) A fim de alargar as possibilidades 
de apoio a investimentos destinados a 
reforçar o desenvolvimento industrial e as 
cadeias de valor em setores estratégicos, o 
âmbito do apoio do FEDER deverá ser 
alargado, ao prever novos objetivos 
específicos no âmbito do FEDER, sem 
prejuízo das regras em matéria de 
elegibilidade das despesas e de despesas 
relacionadas com o clima estabelecidas no 
Regulamento (UE) 2021/106055 e no 
Regulamento (UE) 2021/105856. Nos 
setores estratégicos, deverá também ser 
possível apoiar investimentos produtivos 
em empresas que não sejam PME, as quais 

(13) A fim de alargar as possibilidades 
de apoio a investimentos destinados a 
reforçar o desenvolvimento industrial e as 
cadeias de valor em setores estratégicos, o 
âmbito do apoio do FEDER deve ser 
alargado, ao prever novos objetivos 
específicos no âmbito do FEDER, sem 
prejuízo das regras em matéria de 
elegibilidade das despesas e de despesas 
relacionadas com o clima estabelecidas no 
Regulamento (UE) 2021/106055 e no 
Regulamento (UE) 2021/105856. Nos 
setores estratégicos, deve também ser 
possível apoiar investimentos produtivos 
em empresas que não sejam PME, as quais 
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podem dar um contributo significativo para 
o desenvolvimento das regiões menos 
desenvolvidas e em transição, bem como 
em regiões mais desenvolvidas dos 
Estados-Membros com um PIB per capita 
inferior à média da UE. As autoridades de 
gestão são incentivadas a promover a 
colaboração entre as grandes empresas e as 
PME locais, as cadeias de abastecimento, a 
inovação e os ecossistemas tecnológicos. 
Isto permitiria reforçar a capacidade global 
da Europa para melhorar a sua posição 
nesses setores, proporcionando o acesso de 
todos os Estados-Membros a esses 
investimentos, contrariando assim o risco 
de aumento das disparidades.

podem dar um contributo significativo para 
o desenvolvimento das regiões menos 
desenvolvidas e em transição, bem como 
em regiões mais desenvolvidas dos 
Estados-Membros com um PIB per capita 
inferior à média da UE. No entanto, não 
obstante essa possibilidade, é fundamental 
que as PME não sejam excluídas do 
financiamento do programa, devendo 
continuar a ser-lhes consagrada uma 
parte considerável e proporcionada do 
mesmo. As autoridades de gestão são 
incentivadas a promover a colaboração 
entre as grandes empresas e as PME locais, 
as cadeias de abastecimento, a inovação e 
os ecossistemas tecnológicos, bem como a 
assegurar que as PME continuam a 
dispor de um acesso efetivo ao programa. 
Essas alterações permitiriam reforçar a 
capacidade global da Europa para melhorar 
a sua posição nesses setores, 
proporcionando o acesso de todos os 
Estados-Membros a esses investimentos, 
contrariando assim o risco de aumento das 
disparidades.

__________________ __________________
55 Regulamento (UE) 2021/1060 que 
estabelece disposições comuns (JO L 231 
de 30.6.2021, p. 159).

55 Regulamento (UE) 2021/1060 que 
estabelece disposições comuns (JO L 231 
de 30.6.2021, p. 159).

56 Regulamento (UE) 2021/1058 relativo 
ao Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional e ao Fundo de Coesão (JO L 224 
de 24.6.2021, p. 31).

56 Regulamento (UE) 2021/1058 relativo 
ao Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional e ao Fundo de Coesão (JO L 224 
de 24.6.2021, p. 31).

Alteração 14
Proposta de regulamento
Considerando 19

Texto da Comissão Alteração

19) O InvestEU é o programa 
emblemático da UE para impulsionar o 
investimento, especialmente as transições 
ecológica e digital, por intermédio da 
prestação de financiamento orientado para 
a procura, nomeadamente através de 

(19) O InvestEU é o programa 
emblemático da UE para impulsionar o 
investimento, especialmente as transições 
ecológica e digital, por intermédio da 
prestação de financiamento orientado para 
a procura, nomeadamente através de 
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mecanismos de financiamento misto, e 
assistência técnica. Esta abordagem 
contribui para atrair mais capital público e 
privado. Tendo em conta a elevada procura 
de mercado pela garantia InvestEU, a 
componente da UE do InvestEU deve ser 
reforçada de modo a corresponder aos 
objetivos da STEP. Isto reforçará, 
nomeadamente, a possibilidade existente 
de o InvestEU investir em projetos que 
façam parte de um PIIEC, no âmbito dos 
setores identificados de tecnologias 
críticas. Além disso, os Estados-Membros 
são incentivados a contribuir para a 
componente dos Estados-Membros do 
InvestEU, a fim de apoiar produtos 
financeiros em consonância com os 
objetivos da STEP, sem prejuízo das regras 
relativas aos auxílios estatais. Os Estados-
Membros deverão ter a possibilidade de 
incluir nos seus planos de recuperação e 
resiliência, como uma medida, uma 
contribuição em numerário para efeitos da 
componente dos Estados-Membros do 
InvestEU, a fim de apoiar os objetivos da 
STEP. Essa contribuição adicional para 
apoiar os objetivos da STEP poderá atingir 
até 6 % da dotação financeira total do 
respetivo plano de recuperação e resiliência 
para a componente dos Estados-Membros 
do InvestEU. Deverá igualmente 
introduzir-se mais flexibilidade e 
clarificações, a fim de melhor prosseguir os 
objetivos da STEP.

mecanismos de financiamento misto, e 
assistência técnica. Esta abordagem 
contribui para atrair mais capital público e 
privado. Tendo em conta a elevada procura 
de mercado pela garantia InvestEU, a 
componente da UE do InvestEU deve ser 
reforçada de modo a corresponder aos 
objetivos da STEP. Isto reforçará, 
nomeadamente, a possibilidade existente 
de o InvestEU investir em projetos que 
façam parte de um PIIEC, no âmbito dos 
setores identificados de tecnologias 
críticas. Além disso, os Estados-Membros 
são incentivados a contribuir para a 
componente dos Estados-Membros do 
InvestEU, a fim de apoiar produtos 
financeiros em consonância com os 
objetivos da STEP, sem prejuízo das regras 
relativas aos auxílios estatais. Os Estados-
Membros devem ter a possibilidade de 
incluir, enquanto medida nos seus planos 
de recuperação e resiliência, uma 
contribuição em numerário para efeitos da 
componente dos Estados-Membros do 
InvestEU, a fim de apoiar os objetivos da 
STEP, incluindo medidas que visem 
canalizar todos os recursos necessários 
para projetos não suscetíveis de 
financiamento bancário e para projetos 
críticos transfronteiriços, uma vez que os 
primeiros são suscetíveis de proporcionar 
maiores retornos e preparariam o 
caminho para uma futura liderança da 
UE nesses setores, ao passo que os 
últimos contribuiriam para a coesão da 
União. Essa contribuição adicional para 
apoiar os objetivos da STEP poderá atingir 
até 10 % da dotação financeira total do 
respetivo plano de recuperação e resiliência 
para a componente dos Estados-Membros 
do InvestEU. Deve igualmente introduzir-
se mais flexibilidade e clarificações no que 
respeita aos projetos transfronteiras 
cruciais, a fim de melhor prosseguir os 
objetivos da STEP.
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Alteração 15
Proposta de regulamento
Considerando 19-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

19-A) Em todo o caso, a Comissão e 
todas as autoridades responsáveis pelos 
programas abrangidos pela STEP devem 
ser incentivadas a assegurar a 
consistência, coerência, 
complementaridade e sinergias entre as 
fontes de financiamento com os objetivos 
da STEP.

Alteração 16
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Uma garantia da União, a que se 
refere o artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento 
(UE) 2021/523, com o montante indicativo 
de 7 500 000 000 EUR. Essa garantia deve 
ser executada em conformidade com o 
Regulamento (UE) 2021/523;

a) Uma garantia da União, a que se 
refere o artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento 
(UE) 2021/523, com o montante indicativo 
de 10 500 000 000 EUR. Essa garantia 
deve ser executada em conformidade com 
o Regulamento (UE) 2021/523;

Alteração 17
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Um montante de 500 000 000 de 
EUR, a preços correntes, da dotação 
financeira referida no artigo 12.º, n.º 2, 
alínea c), subalínea i), do Regulamento 
(UE) 2021/695. Esse montante é executado 
nos termos do Regulamento (UE) 
2021/695;

b) Um montante de 1 300 000 000 de 
EUR, a preços correntes, da dotação 
financeira referida no artigo 12.º, n.º 2, 
alínea c), subalínea i), do Regulamento 
(UE) 2021/695. Esse montante é executado 
nos termos do Regulamento (UE) 
2021/695;

Alteração 18
Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 1 – alínea d)
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Texto da Comissão Alteração

d) Um montante de 1 500 000 000 de 
EUR, a preços correntes, da dotação 
financeira referida no artigo 4.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2021/697. Esse 
montante é executado nos termos do 
Regulamento (UE) 2021/697.

d) Um montante de 2 500 000 000 de 
EUR, a preços correntes, da dotação 
financeira referida no artigo 4.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2021/697. Esse 
montante é executado nos termos do 
Regulamento (UE) 2021/697.

Alteração 19
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deve atribuir um Selo 
de Soberania a qualquer ação que contribua 
para a consecução de qualquer dos 
objetivos da plataforma, desde que a ação 
tenha sido avaliada e cumpra os requisitos 
mínimos de qualidade, em especial os 
critérios de elegibilidade, exclusão e 
atribuição, previstos num convite à 
apresentação de propostas no quadro do 
Regulamento (UE) 2021/695, do 
Regulamento (UE) 2021/694, do 
Regulamento (UE) 2021/697, do 
Regulamento (UE) 2021/522 ou do 
Regulamento Delegado (UE) 2019/856 da 
Comissão.

1. A Comissão deve atribuir um Selo 
de Soberania a qualquer ação que contribua 
para a consecução de qualquer dos 
objetivos da plataforma, como referido no 
n.º 2-A, desde que a ação tenha sido 
avaliada e cumpra os requisitos mínimos 
de qualidade, em especial os critérios de 
elegibilidade, exclusão e atribuição, 
previstos num convite à apresentação de 
propostas no quadro do Regulamento (UE) 
2021/695, do Regulamento (UE) 2021/694, 
do Regulamento (UE) 2021/697, do 
Regulamento (UE) 2021/522 ou do 
Regulamento Delegado (UE) 2019/856 da 
Comissão.

Alteração 20
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 1 – parágrafo 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

O Selo de Soberania é válido durante o 
período de execução do projeto, durante o 
qual a empresa se compromete a não 
transferir o projeto para fora da União. 
Se um projeto a que tenha sido atribuído 
o selo não tiver sido iniciado após cinco 
anos, pode ser revisto para efeitos de 
compatibilidade com as prioridades 
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estratégicas do STEP. Ao efetuar a 
revisão acima indicada, a Comissão 
garante que todos os projetos respeitem a 
legislação laboral nacional e da União, os 
direitos sociais e os direitos dos 
trabalhadores, bem como com as 
convenções coletivas aplicáveis.

Alteração 21
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Ao rever os seus planos de 
recuperação e resiliência em conformidade 
com o Regulamento (UE) 2021/241, os 
Estados-Membros devem, sem prejuízo do 
disposto nesse regulamento, considerar as 
ações às quais foi atribuído um Selo de 
Soberania em conformidade com o n.º 1 
como ações prioritárias.

(Não se aplica à versão portuguesa.)  

Alteração 22
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Ao tomar decisões sobre os projetos 
de investimento a financiar a partir das 
suas quotas-partes do Fundo de 
Modernização, em conformidade com o 
artigo 10.º-D da Diretiva 2003/87/CE, os 
Estados-Membros devem considerar os 
projetos que receberam o Selo de 
Soberania em conformidade com o n.º 1 
como projetos prioritários para as 
tecnologias limpas críticas. Além disso, os 
Estados-Membros podem decidir conceder 
apoio nacional a projetos que receberam 
um Selo de Soberania e que contribuam 
para o objetivo da plataforma referido no 
artigo 2.º, n.º 1, alínea a), subalínea ii).

(Não se aplica à versão portuguesa.)    
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Alteração 23
Proposta de regulamento
Artigo 4 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Nos termos do Regulamento (UE) 
2021/523, o Selo de Soberania deve ser 
tido em conta no âmbito do procedimento 
previsto no artigo 19.º dos Estatutos do 
Banco Europeu de Investimento e do 
controlo de conformidade a que se refere 
o artigo 23.º, n.º 3, do mesmo 
regulamento. Além disso, os parceiros de 
execução devem examinar os projetos aos 
quais tenha sido atribuído o Selo de 
Soberania, caso se enquadrem no seu 
âmbito geográfico e de atividade, 
conforme previsto no artigo 26.º, n.º 5, do 
referido regulamento.

5. Nos termos do Regulamento (UE) 
2021/523, o Selo de Soberania deve ser 
tido em conta no âmbito do procedimento 
previsto no artigo 19.º dos Estatutos do 
Banco Europeu de Investimento.

Alteração 24
Proposta de regulamento
Artigo 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 4.º-A
Comité STEP

1. A Comissão cria um Comité STEP, 
composto por peritos da Comissão 
especializados nas tecnologias referidas 
no artigo 2.º, n.º 1, alínea a), e nos 
programas e fundos da União através dos 
quais a plataforma é financiada.
2. Incumbem ao Comité STEP as 
seguintes funções:
a) Prestar apoio de primeira linha aos 
promotores dos projetos, nomeadamente 
através de aconselhamento sobre opções 
de financiamento e da coordenação com 
os serviços responsáveis da Comissão; 
b) Atribuir e promover o Selo de 
Soberania a que se refere o artigo 4.º, 
n.º 1, e estabelecer contactos com as 
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autoridades de gestão responsáveis pelos 
convites à apresentação de propostas e 
concursos, a fim de aumentar as 
oportunidades de financiamento em todos 
os programas para projetos aos quais 
tenha sido atribuído o Selo de Soberania, 
sem interferir nos processos de seleção;
c) Estabelecer contactos com outras 
estruturas existentes, em especial a 
Plataforma Impacto Zero Europa, criada 
em conformidade com o Regulamento 
(UE) .../... [Regulamento Indústria de 
Impacto Zero] e o Conselho Europeu de 
Matérias-Primas Críticas, criado pelo 
Regulamento (UE) .../... [Regulamento 
Matérias-Primas Críticas], com as 
autoridades nacionais competentes 
designadas nos termos do artigo 6.º, n.º 4, 
do presente regulamento, os parceiros 
responsáveis pela execução e o Grupo 
Consultivo Europeu a que se refere o n.º 3 
do presente artigo, com vista a coordenar 
e trocar informações sobre as 
necessidades financeiras, os 
estrangulamentos existentes e as melhores 
práticas para projetos em toda a União;
d) Fomentar contactos entre os setores 
referidos no artigo 2.º, recorrendo em 
especial às alianças, redes e estruturas 
industriais existentes, como o Instituto 
Europeu de Inovação e Tecnologia (EIT) 
e as Empresas Comuns;
3. A Comissão cria um Grupo Consultivo 
Europeu sobre tecnologias estratégicas, 
composto por representantes da indústria 
da União e por sindicatos, para lhe 
prestar aconselhamento e assistência 
quanto à implementação da plataforma 
nos setores pertinentes.

Alteração 25
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – parte introdutória
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Texto da Comissão Alteração

1. A Comissão deve criar um sítio 
Web específico, acessível ao público 
(«Portal de Soberania»), que forneça 
informações aos investidores sobre 
oportunidades de financiamento de 
projetos relacionados com os objetivos da 
plataforma e conceda visibilidade a esses 
projetos, nomeadamente através da 
apresentação das seguintes informações:

1. A Comissão deve criar um sítio 
Web específico, acessível ao público 
(«Portal de Soberania»), no qual sejam 
mostradas informações sobre todos os 
programas de financiamento da UE em 
gestão direta, partilhada ou indireta.

Alteração 26
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Convites à apresentação de 
propostas e concursos em curso e futuros 
relacionados com os objetivos da 
plataforma no âmbito dos respetivos 
programas e fundos;

Suprimido

Alteração 27
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Projetos aos quais foi atribuído um 
rótulo de qualidade «Selo de Soberania», 
em conformidade com o artigo 4.º;

Suprimido

Alteração 28
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Projetos que foram identificados 
como projetos estratégicos nos termos do 
[Regulamento Indústria de Impacto Zero] 
e do [Regulamento Matérias-Primas 

Suprimido
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Críticas], na medida em que sejam 
abrangidos pelo âmbito de aplicação do 
artigo 2.º;

Alteração 29
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Contactos com as autoridades 
nacionais competentes designadas nos 
termos do n.º 4.

Suprimido

Alteração 30
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O Portal de Soberania deve 
igualmente apresentar informações sobre 
a execução da plataforma e sobre as 
despesas orçamentais da União a que se 
refere o artigo 5.º, bem como os 
indicadores de desempenho definidos no 
âmbito dos respetivos programas.

2. O Portal de Soberania permite que 
os promotores de projetos encontrem os 
programas de financiamento da UE 
disponíveis e pertinentes para os 
respetivos projetos. Para tal, o Portal de 
Soberania inclui:

Alteração 31
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a) Informações sobre todos os 
programas de financiamento da UE e 
acesso a todos os convites à apresentação 
de propostas e concursos em curso; e

Alteração 32
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

b) Uma ferramenta de autoavaliação 
para os promotores de projetos, que 
recolha informações sobre o projeto em 
questão, a fim de destacar os programas 
de financiamento da UE pertinentes, em 
gestão direta, partilhada ou indireta, para 
os quais o projeto possa ser elegível.

Alteração 33
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O Portal de Soberania exibe uma 
lista atualizada dos projetos que 
beneficiaram de fundos ao abrigo de um 
programa de financiamento da UE, bem 
como dos projetos aos quais foi atribuído 
um Selo de Soberania. O Portal permite 
que os investidores públicos e privados 
filtrem os projetos listados.

Alteração 34
Proposta de regulamento
Artigo 6 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O Portal de Soberania deve ser 
lançado em [data de entrada em vigor do 
presente regulamento] e atualizado 
periodicamente pela Comissão.

3. O Portal de Soberania deve ser 
lançado o mais tardar seis meses após 
[data de entrada em vigor do presente 
regulamento] e atualizado periodicamente 
pela Comissão.

Alteração 35
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. O relatório de avaliação determina 
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se os programas de financiamento da 
União têm uma escala suficiente para 
evitar uma fragmentação do mercado 
único na sequência da flexibilização das 
restrições em matéria de auxílios estatais. 
A avaliação descreve as medidas 
necessárias para introduzir um Fundo 
Europeu de Soberania, com vista a evitar 
a fragmentação do mercado único e 
reduzir as dependências estratégicas da 
União.

Alteração 36
Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Se for caso disso, a avaliação deve 
ser acompanhada de uma proposta de 
alteração do presente regulamento.

3. Se for caso disso, o relatório é 
acompanhado de uma proposta de 
alteração do presente regulamento ou de 
uma nova proposta legislativa.

Alteração 37
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea a)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 4 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

«A garantia da UE para efeitos da 
componente da UE referida no artigo 9.º, 
n.º 1, alínea a), é de 33 652 310 073 EUR a 
preços correntes. Deve ser provisionada a 
uma taxa de 40 %. O montante referido no 
artigo 35.º, n.º 3, primeiro parágrafo, 
alínea a), deve ser igualmente levado em 
consideração para contribuir para o 
provisionamento resultante dessa taxa de 
provisionamento.»;

A garantia da UE para efeitos da 
componente da UE referida no artigo 9.º, 
n.º 1, alínea a), é de 36 652 310 073 EUR a 
preços correntes. Deve ser provisionada a 
uma taxa de 40 %. O montante referido no 
artigo 35.º, n.º 3, primeiro parágrafo, 
alínea a), deve ser igualmente levado em 
consideração para contribuir para o 
provisionamento resultante dessa taxa de 
provisionamento.»;

Alteração 38
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 2 – alínea b)
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Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 4 – n.º 2 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

«O montante de 18 827 310 073 EUR a 
preços correntes da verba referida no n.º 1, 
primeiro parágrafo, do presente artigo é 
afetado aos objetivos referidos no 
artigo 3.º, n.º 2.»;

O montante de 21 827 310 073 EUR a 
preços correntes da verba referida no n.º 1, 
primeiro parágrafo, do presente artigo é 
afetado aos objetivos referidos no artigo 
3.º, n.º 2.

Alteração 39
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 4 – alínea b)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 8 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. É aditado um novo n.° 8-A:

«Os parceiros de execução atribuem às 
PME pelo menos 30 % do montante 
global disponível ao abrigo da vertente 
estratégica STEP.»

Alteração 40
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 6
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 13 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Pelo menos 75 % da garantia da 
UE no quadro da componente da UE, tal 
como referido no artigo 4.º, n.º 1, primeiro 
parágrafo, no montante mínimo de 25 239 
232 554 EUR, são concedidos ao Grupo 
BEI. O Grupo BEI fornece uma 
contribuição financeira global no montante 
mínimo de 6 309 808 138 EUR. Essa 
contribuição deve ser fornecida de modo a 
facilitar a execução do Fundo InvestEU e a 
realização dos objetivos estabelecidos no 
artigo 15.º, n.º 2.»;

4. 75 % da garantia da UE no quadro 
da componente da UE, tal como referido 
no artigo 4.º, n.º 1, primeiro parágrafo, no 
montante mínimo de 27 489 232 554 EUR, 
são concedidos ao Grupo BEI. O Grupo 
BEI fornece uma contribuição financeira 
global no montante de 6 872 308 138 EUR. 
Essa contribuição é fornecida de modo a 
facilitar a execução do Fundo InvestEU e a 
realização dos objetivos estabelecidos no 
artigo 15.º, n.º 2;
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Se os parceiros de execução não 
utilizarem plenamente os restantes 25 % 
da garantia da UE ao abrigo da 
componente da UE, a Comissão pode 
determinar que não dispõem de 
capacidade de absorção suficiente e, a 
título excecional, autorizar a concessão 
temporária ao Grupo BEI do montante 
em excesso.

Alteração 41
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 6-A (novo)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 13

Texto da Comissão Alteração

6-A) No artigo 13.º, é inserido o 
seguinte número:
«6-A O Grupo BEI assegura que:
a) Pelo menos 40% da garantia da UE 
concedida ao Grupo BEI apoie 
investimentos em projetos não suscetíveis 
de financiamento bancário;
b) Pelo menos 35% da garantia da UE 
concedida ao Grupo BEI apoie projetos 
transfronteiras.»

Alteração 42
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 6-B) (novo)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 13

Texto da Comissão Alteração

6-B) No artigo 13.º, é inserido o 
seguinte número:
«6-A. O Grupo BEI procura alcançar o 
equilíbrio geográfico, especialmente no 
que respeita aos projetos transfronteiras.»
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Alteração 43
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 6-C) (novo)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 13 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

6-C) No artigo 13.º, o n.º 5 passa a ter a 
seguinte redação:
«Os restantes 25 % da garantia da UE ao 
abrigo da componente da UE são 
concedidos a outros parceiros de 
execução, a menos que a Comissão adote 
a decisão a que se refere o n.º 4. Os 
parceiros de execução proporcionam 
igualmente uma contribuição financeira a 
determinar nos acordos de garantia.»

Alteração 44
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 6-D) (novo)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 13

Texto da Comissão Alteração

6-D) No artigo 13.º, é inserido o 
seguinte número:
«5-A. A Comissão menciona e justifica 
qualquer decisão que autorize a 
concessão de mais de 75 % da garantia ao 
Grupo BEI no relatório anual ao 
Parlamento Europeu referido no artigo 
7.º do Regulamento.../... [Regulamento 
STEP]. A Comissão Europeia comunica 
ainda quaisquer ações que tenham por 
objetivo aumentar a capacidade de 
absorção de outros parceiros de 
execução.»

Alteração 45
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 6-E (novo)
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Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 19 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

6-E) No artigo 19.º, n.º 1, o segundo 
parágrafo passa a ter a seguinte redação:
«O parceiro de execução tem uma 
exposição adequada aos seus próprios 
riscos associados às operações de 
financiamento e investimento que 
beneficiam da garantia da UE, exceto nos 
casos em que, excecionalmente, os 
objetivos estratégicos visados pelo produto 
financeiro a aplicar sejam de molde a que 
o parceiro de execução não possa, 
razoavelmente, contribuir para o efeito 
com a sua própria capacidade de 
absorção de riscos. A garantia da UE 
cobrirá até 70 % da exposição ao risco no 
que se refere a projetos abrangidos pela 
vertente estratégica da STEP.»

Alteração 46
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 9
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 25 – alínea j)

Texto da Comissão Alteração

j) Presta apoio consultivo a gestores 
de fundos de investimento ativos nos 
domínios referidos no artigo 8.º, n.º 1, 
alínea e).»

j) Presta apoio consultivo a gestores 
de fundos de investimento e a outras 
partes interessadas pertinentes ativos nos 
domínios referidos no artigo 8.º, n.º 1, 
alínea e), incluindo no âmbito da 
avaliação de ativos incorpóreos.

Alteração 47
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 9-A (novo)
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Artigo 26 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

9-A) O artigo 26.º, nº 1, passa a ter a 
seguinte redação:
«j) Presta apoio consultivo a gestores de 
fundos de investimento ativos nos 
domínios referidos no artigo 8.º, n.º 1, 
alínea e).»
«A Comissão cria o portal InvestEU. O 
portal InvestEU é uma base de dados 
sobre projetos, de fácil acesso e utilização, 
que presta informações pertinentes sobre 
cada projeto. A Comissão assegura que o 
portal InvestEU é eliminado após ter sido 
integrado no Portal de Soberania comum, 
conforme referido no artigo 6.º do 
[Regulamento STEP].»

Alteração 48
Proposta de regulamento
Artigo 16 – parágrafo 1 – ponto 12
Regulamento (UE) n.º 2021/523
Anexo I – alínea e) 

Texto da Comissão Alteração

e) Até 7 500 000 000 de EUR para os 
objetivos enunciados no artigo 3.º, n.º 2, 
alínea a).

e) Até 10 500 000 000 de EUR para 
os objetivos enunciados no artigo 3.º, n.º 2, 
alínea a).

Alteração 49
Proposta de regulamento
Artigo 17 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea a)
Regulamento (UE) n.º 2021/695
Artigo 12 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. A dotação financeira da execução 
do programa para o período de 1 de janeiro 
de 2021 a 31 de dezembro de 2027 é 
de 86 623 000 000 de EUR, a preços 
correntes, para o programa específico a que 
se refere o artigo 1.º, n.º 2, alínea a), e para 
o EIT, e de 9 453 000 000 de EUR, a 

1. A dotação financeira da execução 
do programa para o período de 1 de janeiro 
de 2021 a 31 de dezembro de 2027 é 
de 87 423 000 000 de EUR, a preços 
correntes, para o programa específico a que 
se refere o artigo 1.º, n.º 2, alínea a), e para 
o EIT, e de 10 453 000 000 de EUR, a 
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preços correntes, para o programa 
específico a que se refere o artigo 1.º, n.º 2, 
alínea c).

preços correntes, para o programa 
específico a que se refere o artigo 1.º, n.º 2, 
alínea c).

Alteração 50
Proposta de regulamento
Artigo 17 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b) – parte introdutória
Regulamento (UE) n.º 2021/695
Artigo 12 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

b) No n.º 2, as alíneas b) e c) passam 
a ter a seguinte redação:

b) No n.o 2, a alínea c) passa a ter a 
seguinte redação:

Alteração 51
Proposta de regulamento
Artigo 17 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b)
Regulamento (UE) n.º 2021/695
Artigo 12 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

b) 46 628 000 000 EUR para o pilar 
II "Desafios Globais e Competitividade 
Industrial Europeia" no período 2021-
2027, dos quais:

Suprimido

i) 6 775 000 000 EUR para a área 
"Saúde",
ii) 1 350 000 000 EUR para a área 
"Cultura, Criatividade e Sociedade 
Inclusiva",
iii) 1 276 000 000 EUR para a área 
"Segurança Civil para a Sociedade",
iv) 13 229 000 000 EUR para a área 
"Digital, Indústria e Espaço",
v) 13 229 000 000 EUR para a área 
"Clima, Energia e Mobilidade",
vi) 8 799 000 000 EUR para a área 
"Alimentação, Bioeconomia, Recursos 
Naturais, Agricultura e Ambiente",
vii) 1 970 000 000 EUR para as ações 
diretas não nucleares do JRC,
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Alteração 52
Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea a)
Regulamento (UE) n.º 2021/697
Artigo 4

Texto da Comissão Alteração

1. Nos termos do artigo 12.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2021/695, a dotação 
financeira da execução do Fundo para o 
período compreendido entre 1 de janeiro de 
2021 e 31 de dezembro de 2027 é de 
9 453 000 000 de EUR, a preços correntes.

1. Nos termos do artigo 12.º, n.º 1, do 
Regulamento (UE) 2021/695, a dotação 
financeira da execução do Fundo para o 
período compreendido entre 1 de janeiro de 
2021 e 31 de dezembro de 2027 é de 
10 453 000 000 de EUR, a preços 
correntes.

Alteração 53
Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b)
Regulamento (UE) n.º 2021/697
Artigo 4

Texto da Comissão Alteração

a) 3 151 000 000 de EUR para ações 
de investigação;

a) 3 485 000 000 de EUR para ações 
de investigação; 

Alteração 54
Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea b)
Regulamento (UE) n.º 2021/697
Artigo 4

Texto da Comissão Alteração

b) 6 302 000 000 de EUR para ações 
de desenvolvimento.»

b) 6 968 000 000 de EUR para ações 
de desenvolvimento.»

Alteração 55
Proposta de regulamento
Artigo 18 – parágrafo 1 – ponto 1 – alínea c)
Regulamento (UE) n.º 2021/697
Artigo 4
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Texto da Comissão Alteração

Um montante de 1 500 000 000 EUR a 
preços correntes do montante referido no 
n.º 2 é afetado a convites à apresentação de 
propostas ou à concessão de financiamento 
para fins de apoio a investimentos que 
contribuam para os objetivos da STEP a 
que se refere o artigo 2.º, n.º 1, alínea a), 
subalínea i), do Regulamento .../… 
[Regulamento STEP].

Um montante de 2 500 000 000 EUR a 
preços correntes do montante referido no 
n.º 2 é afetado a convites à apresentação de 
propostas ou à concessão de financiamento 
para fins de apoio a investimentos que 
contribuam para os objetivos da STEP a 
que se refere o artigo 2.º, n.º 1, alínea a), 
subalínea i), do Regulamento .../… 70 
[Regulamento STEP].

__________________ __________________
70 Regulamento …/… do Parlamento 
Europeu e do Conselho … [inserir título 
completo e referência do JO].

70 Regulamento …/… do Parlamento 
Europeu e do Conselho … [inserir título 
completo e referência do JO].

Alteração 56

Proposta de regulamento
Artigo 19 – parágrafo 1 – ponto 1
Regulamento (UE) n.º 2021/241
Artigo 7

Texto da Comissão Alteração

3. Sem prejuízo do n.º 2, os Estados-
Membros podem igualmente propor incluir 
no seu plano de recuperação e resiliência, 
como custos estimados, o montante da 
contribuição em numerário para efeitos da 
componente dos Estados-Membros, nos 
termos das disposições aplicáveis do 
Regulamento InvestEU, exclusivamente 
para medidas que apoiem operações de 
investimento que contribuam para os 
objetivos da STEP a que se refere o artigo 
2.º do Regulamento .../... [Regulamento 
STEP]. Esses custos não podem exceder 
6 % da dotação financeira total do plano 
de recuperação e resiliência e as medidas 
pertinentes, conforme previstas no plano de 
recuperação e resiliência, devem respeitar 
os requisitos do presente regulamento.»

3. Sem prejuízo do n.º 2, os Estados-
Membros podem igualmente propor incluir 
no seu plano de recuperação e resiliência, 
como custos estimados, o montante da 
contribuição em numerário para efeitos da 
componente dos Estados-Membros, nos 
termos das disposições aplicáveis do 
Regulamento InvestEU, exclusivamente 
para medidas que apoiem operações de 
investimento que contribuam para os 
objetivos da STEP a que se refere o artigo 
2.º do Regulamento .../...71 [Regulamento 
STEP]. Esses custos não podem exceder 
10 % do montante total do plano de 
recuperação e resiliência e as medidas 
pertinentes, conforme previstas no plano de 
recuperação e resiliência, devem respeitar 
os requisitos do presente regulamento.»

__________________ __________________
71 Regulamento …/… do Parlamento 71  Regulamento …/… do Parlamento 
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Europeu e do Conselho … [inserir título 
completo e referência do JO].

Europeu e do Conselho … [inserir título 
completo e referência do JO].
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